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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 95/2009
de 2 de Setembro

Cursos especiais de recrutamento para o Ministério Público

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

A presente lei cria um instrumento de gestão e visa 
conferir ao Ministro da Justiça e à Procuradoria -Geral da 
República competências para suprir situações excepcionais 
de carência de magistrados do Ministério Público.

Artigo 2.º
Cursos especiais de formação

1 — Tendo em conta as excepcionais razões de carência 
de magistrados, o Ministro da Justiça, sob proposta da 
Procuradoria -Geral da República, pode determinar que o 
Centro de Estudos Judiciários organize cursos especiais de 
formação para recrutamento de magistrados do Ministério 
Público.

2 — A data de início dos cursos especiais de formação 
e o número de vagas são fixados por despacho do Ministro 
da Justiça.

3 — No despacho a que se refere o número anterior, o 
Ministro da Justiça autoriza a abertura do procedimento 
concursal de recrutamento para ingresso nos cursos espe-
ciais de formação.

Artigo 3.º
Requisitos de ingresso nos cursos especiais

1 — Os cursos especiais de formação são dirigidos a 
candidatos que se encontrem numa das situações a seguir 
indicadas e mantenham os requisitos gerais de ingresso na 
formação inicial de magistrados:

a) Licenciados em Direito no exercício de funções de 
substitutos de procurador -adjunto, que tenham obtido 
aprovação em concurso de ingresso no Centro de Estudos 
Judiciários nos últimos cinco anos;

b) Licenciados em Direito que tenham obtido aprovação 
em concurso de ingresso no Centro de Estudos Judiciários 
realizado nos últimos três anos.

2 — No 1.º ano de vigência da presente lei, os can-
didatos já admitidos ao curso de formação do Centro de 
Estudos Judiciários ainda não iniciado poderão optar pelo 
curso de formação teórico -prática ou pelo curso especial, 
preferindo aos candidatos referidos no n.º 1.

Artigo 4.º
Recrutamento

1 — O ingresso nos cursos especiais de formação 
efectua -se através de concurso público.

2 — Compete ao Centro de Estudos Judiciários fazer 
publicar na 2.ª série do Diário da República o aviso de 
abertura do concurso, em prazo não superior a 30 dias a 

contar da data do despacho de autorização a que se refere 
o n.º 3 do artigo 2.º

3 — Do aviso publicado no Diário da República cons-
tam obrigatoriamente os elementos referidos nas alíneas a), 
b) e d) a g) do artigo 10.º da Lei n.º 2/2008, de 14 de 
Janeiro.

4 — Os candidatos referidos na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º devem ser detentores de avaliação positiva sobre 
o seu desempenho, validada pelo Conselho Superior do Mi-
nistério Público, preferindo, sucessivamente, os mais bem 
graduados em concursos de ingresso no Centro de Estudos 
Judiciários e, em caso de igual graduação, os que detiverem 
mais tempo de serviço prestado como substitutos.

5 — A avaliação sobre o desempenho a que se refere o 
número anterior é efectuada com base em informação dos 
procuradores da República -coordenadores e procuradores-
-gerais distritais, e, se for negativa e confirmada pelo Con-
selho Superior do Ministério Público, constitui causa de 
exclusão do concurso.

6 — No caso das candidaturas a que se refere a alínea b) 
do n.º 1 do artigo 3.º, preferem, sucessivamente, os can-
didatos com maior graduação em concursos de ingresso 
no Centro de Estudos Judiciários e, em caso de igualdade, 
os que detenham maior grau académico, preferindo os 
mais velhos.

Artigo 5.º
Júri

1 — O júri do concurso é composto por um presidente, 
quatro vogais efectivos e dois suplentes, a designar pelo 
director do Centro de Estudos Judiciários de entre ma-
gistrados do Ministério Público indicados pelo Conselho 
Superior do Ministério Público e magistrados docentes do 
Centro de Estudos Judiciários.

2 — Compete ao júri assegurar a tramitação do con-
curso, desde a data da sua designação até à elaboração da 
lista de classificação final e de graduação.

3 — As listas de classificação final e de graduação são 
homologadas pelo director do Centro de Estudos Judici-
ários.

Artigo 6.º
Formação

1 — Os cursos especiais de formação têm como objec-
tivo fundamental a preparação profissional para o exer-
cício das funções de magistrado do Ministério Público e 
compreendem, obrigatoriamente, uma fase de formação 
teórico -prática, realizada na sede do Centro de Estudos 
Judiciários, e um estágio de ingresso, realizado nos tri-
bunais.

2 — A formação teórico -prática compreende:
a) Um 1.º ciclo, com a duração de seis meses, abran-

gendo uma componente formativa geral, uma compo-
nente formativa de especialidade e uma componente 
profissional;

b) Um 2.º ciclo com a duração de quatro meses, obri-
gatório para os candidatos admitidos, a que se referem a 
alínea b) do n.º 1 e o n.º 2 do artigo 3.º

3 — A componente formativa geral compreende as se-
guintes matérias:

a) Direitos fundamentais e direito constitucional;
b) Ética e deontologia profissional;
c) Metodologia e discurso judiciários;
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d) Organização, métodos e gestão do processo;
e) Tecnologias de informação e comunicação, com re-

levo para a prática judiciária.

4 — A componente formativa de especialidade com-
preende as seguintes matérias:

a) Investigação criminal e gestão do inquérito;
b) Medicina legal e ciências forenses;
c) Psicologia judiciária.

5 — A componente profissional compreende as seguin-
tes áreas:

a) Direito penal e direito processual penal;
b) Direito contra -ordenacional substantivo e proces-

sual;
c) Direito civil, direito comercial e direito processual 

civil;
d) Direito da família e das crianças;
e) Direito substantivo e processual do trabalho e direito 

da empresa.

6 — A elaboração do plano de estudos da fase de for-
mação teórico -prática compete ao director do Centro de 
Estudos Judiciários.

7 — O estágio de ingresso tem a duração de quatro 
meses a contar da data de nomeação e compreende o exer-
cício de funções inerentes à magistratura do Ministério 
Público, com os respectivos direitos, deveres e incompa-
tibilidades.

Artigo 7.º
Estatuto, classificação final e graduação

1 — Os candidatos admitidos aos cursos especiais de 
formação nos termos da presente lei frequentam a fase 
de formação teórico -prática com o estatuto de auditor de 
justiça, sendo -lhes aplicável, com as necessárias adapta-
ções, o disposto na Lei n.º 2/2008, de 14 de Janeiro, sobre 
o estatuto, o regime disciplinar dos auditores de justiça 
e o dever de permanência na magistratura do Ministério 
Público.

2 — Para determinação da classificação final individual 
e graduação na fase de formação teórico -prática, considera-
-se a seguinte ponderação:

a) A classificação final do 1.º ciclo vale 40 % e a do 
2.º ciclo vale 60 %, salvo no caso da alínea seguinte;

b) A classificação final do 1.º ciclo vale 100 % no caso 
dos auditores de justiça admitidos ao curso especial, ao 
abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º

Artigo 8.º
Regime subsidiário

Em tudo o que não estiver previsto na presente lei é 
aplicável o regime da Lei n.º 2/2008, de 14 de Janeiro, 
com as necessárias adaptações.

Artigo 9.º
Antiguidade

1 — A antiguidade dos procuradores -adjuntos aprova-
dos nos cursos especiais regulados pela presente lei é de-
terminada pela ordem estabelecida nas listas de graduação 
final da respectiva fase teórico -prática.

2 — O procurador -adjunto com maior antiguidade atri-
buída nos termos do número anterior é posicionado, na 
lista de antiguidade, a seguir aos magistrados graduados 
em curso teórico -prático regulado pela Lei n.º 2/2008, de 
14 de Janeiro, que se tenha iniciado em data anterior à do 
curso especial regulado pela presente lei.

Artigo 10.º
Disposições finais

1 — A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

2 — O regime de recrutamento e formação de magis-
trados previsto na presente lei tem carácter excepcional 
e transitório, vigorando até ao dia 31 de Dezembro de 
2010.

Aprovada em 23 de Julho de 2009.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime 

Gama.
Promulgada em 24 de Agosto de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 24 de Agosto de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 78/2009
O Parque Natural da Ria Formosa, com uma área apro-

ximada de 18 000 ha e cujo território se estende ao longo 
de uma faixa de 57 quilómetros de extensão no litoral 
algarvio, foi criado pelo Decreto -Lei n.º 373/87, de 9 de 
Dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 99 -A/2009, de 
29 de Abril, com o objectivo de preservar a fauna e flora 
específicas da região, com especial relevo para as aves 
migratórias e os respectivos habitats, e promover um uso 
ordenado do território e dos seus recursos naturais assegu-
rando a continuidade dos processos evolutivos e promo-
vendo o desenvolvimento económico, social e cultural da 
população residente de forma compatível com os valores 
naturais e culturais existentes na área.

Uma vez que o Decreto -Lei n.º 373/87, de 9 de Dezembro, 
estabelecia que o Parque Natural da Ria Formosa deveria ser 
dotado de um plano de ordenamento que definisse os usos 
adequados do território e dos recursos naturais, foi aprovado 
o Plano de Ordenamento do Parque Natural da Ria Formosa, 
através do Decreto Regulamentar n.º 2/91, de 24 de Janeiro.

Dada a importância do Parque Natural da Ria Formosa 
para a conservação da avifauna selvagem, este foi classi-
ficado como zona de protecção especial, pelo Decreto -Lei 
n.º 384 -B/99, de 23 de Setembro, sendo que as espécies e 
os habitats que nele ocorrem motivaram a sua inclusão na 
1.ª fase da lista nacional de sítios, aprovada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 142/97, de 28 de Agosto.

Decorridos 18 anos desde a publicação do Plano de Orde-
namento do Parque Natural da Ria Formosa e considerando 
que desde então existem novas orientações no domínio da 
conservação da natureza decorrentes, nomeadamente, da 
criação de uma rede ecológica europeia — a Rede Natura 




